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SUBSTITUTIVO ___ AO ANTEPROJETO DE LEI N° 34/2015
"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA PARA VALORIZAÇÃO DO IDOSO - VALORIZAÇÃO, DO IDOSO - VAIDOSO, NO ÂMBITO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ASSISTENCIA SOCIAL E DE CULTURA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 
Art. 1º Fica instituído o Programa para a Valorização do Idoso - VAIdoso, no âmbito das secretarias municipais de assistencia social e de cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por meio de subsidio, atividades culturais, esportivas, de convívio e de lazer, a serem realizadas por idosos ou organizações que desenvolvam ações junto a esse segmento no município de Sete Lagoas. 

Art. 2° O Programa VAIdoso tem por objetivos: 

I - contribuir para a efetivação de direitos previstos no Estatuto que tange á educação, cultura, esporte e lazer; 

II - ampliar politicas públicas de atendimento aos idosos; 

III - melhorar a qualidade de vida dos idosos; 

IV - proporcionar novas possibilidades de convívio e bem estar na cidade de Sete Lagoas; V - reconhecer e incrementar dinâmicas locais. 

Art. 3º Os recursos destinados ao Programa VAIdoso deverão ser aplicados em atividades culturais, artísticas, esportivas, de lazer e de convívio na cidade de Sete Lagoas, preferencialmente em áreas periféricas ou com limitações de acesso aos equipamentos e serviços públicos. 


§ 1° Terão prioridade nos processos seletivos os projetos de organizações que não disponham de outras fontes de financiamento. 


§ 2° É vedada a aplicação de recursos do Programa VAIdoso em projetos de originários dos poderes públicos municipal, estadual ou federal. 

Art. 4° Poderá concorrer a recursos do Programa VAIdoso toda pessoa física ou jurídica sem fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de Sete Lagoas há, no mínimo, 02 (dois) anos, que apresentar propostas compatíveis com os requisitos previstos nesta lei. 


Parágrafo único. Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAIdoso funcionários públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação prevista no art. 6°. seus parentes em primeiro grau e cônjuges. 

Art. 5° Poderão ser destinados ao Programa VAIdoso recursos provenientes de convênios, contratos e acordos celebrados entre instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras e das secretarias municipais de assistencia social e de cultura. 

Art. 6° Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAIdoso, com a finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 


§ 1° A comissão será composta por, no mínimo, 08 (oito) e, no máximo, 16 (dezesseis) membros, sempre em número par, sendo 50% (cinquenta por cento) representantes do Executivo, um dos quais as presidirá, e 50% (cinquenta por cento) representantes de entidades, universidades ou movimentos da sociedade civil, especialistas quanto às formas de organização do idoso, suas necessidades e peculiaridades. 


§ 2° A definição do número de integrantes de cada comissão será anual, observados os parâmetros do § 1° deste artigo, e de responsabilidade das secretarias municipais de assistencia social e de cultura, a partir da expectativa do número de candidatos a serem inscritos e da análise de dados de anos anteriores. 


§ 3° Compete aos Secretários Municipais de assistencia social e de cultura designar os representantes do Executivo na referida Comissão. 


§ 4° Os representantes da sociedade civil integrantes da Comissão de Avaliação serão designados pelos Secretários de assistencia social e de cultura, mediante consulta prévia à área técnica responsável pelo acompanhamento do Programa VAIdoso, de universidades, entidades ou movimentos atuantes junto ao segmento na sociedade civil.


 § 5° Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser reconduzidos uma vez por igual período. 


§ 6° O presidente da Comissão de Avaliação desempatará em casos de empate. 


§ 7° Os representantes da sociedade civil nas Comissões de Avaliação farão jus à remuneração, a ser paga logo após a etapa de seleção de propostas, sem prejuízo das demais atividades junto à equipe do Programa. 

Art. 7°A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o histórico do grupo ou organização e o mérito das propostas, segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1° A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 


§ 2° Serão consideradas preferenciais as propostas de caráter coletivo que estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação.


§ 3° A escolha dos projetos considerará sua distribuição pelo território e a diversidade das propostas. 


§ 4° A Comissão de Avaliação terá como diretriz a alternânciados projetos selecionados pelo Programa VAIdoso.. 

8° O valor destinado a cada proposta será de até R$ 30.00000 (trinta mil reais), corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver novas solicitações, mediante novos processos seletivos. 


§ 1° O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 


§ 2° É vedada a aplicação de recursos em projetos de construção ou conservação de bens imóveis. 


§ 3° Os bens móveis adquiridos com recursos do Programa VAIdoso, que não forem imprescindíveis à continuidade do projeto, a critério das Secretarias Municipais de  assistencia social e cultura, deverão ser doados à Municipalidade de Sete Lagoas ou a entidade com, no mínimo, 2 (dois) anos de existência, sem fins lucrativos, cujo estatuto contenha a finalidade de promoção da cultura e o patrimônio tenha destinação pública em caso de dissolução. 


§ 4° Em caso de a responsável pelo projeto ser pessoa jurídica, os bens móveis poderão permanecer em poder da organização, após prévio parecer da equipe responsável pelo acompanhamento do Programa. 


§ 5° Os bens que permanecerem em poder dos responsáveis pelo projeto não poderão ser utilizados em ações de caráter pessoal, podendo a Municipalidade solicitá-los a qualquer tempo, em caso de constatação de uso indevido. 

Art. 9° Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 

Art. 10. A inscrição para o Programa VAIdoso deverá ser feita de forma simplificada, em locais de fácil acesso. 


Parágrafo único. As Secretarias Municipais de assistencia social e cultura poderam, a seu critério, estabelecer formas de inscrição virtual, sem prejuízo do acesso aos interessados. 

Art. 11. Os responsáveis pelos projetos integrantes do Programa VAIdoso deverão prestar contas durante sua execução e ao final dela para as Secretarias Municipais de assistencia social e cultura, na forma que ela regulamentar. 

Art. 12. A avaliação dos projetos integrantes do Programa VAldoso comparará os resultados previstos e os efetivamente alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou localidade. 


Parágrafo único. É necessária a conclusão do projeto e a apresentação da prestação de contas sem pendências para que o beneficiário possa receber recursos de uma nova edição do Programa. 

Art.13. Ao final de cada ano a equipe do Programa VAIdoso realizará coletiva, com a presença dos participantes da edição anual e de membros da Comissão de Avaliação. 

Art. 14. O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art.15. O Programa VAIdoso terá dotação orçamentária própria suplementada se necessário. 

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala de Sessões, 06 DE MARÇO DE 2015
MILTON MARTINS

VEREADOR

JUSTIFICATIVA : 

É sabido que a população brasileira está vivendo mais, enquanto o percentual de jovens diminui. Há, proporcionalmente, mais idosos e menos jovens na comparação entre os censos de 2000 e 2010. A realidade da cidade de Sete Lagoas não é diferente. Pode-se observar um maior envelhecimento da população nos distritos mais centrais (onde a cidade tem melhor infraestrutura) e menor envelhecimento nos periféricos, onde as redes de atendimento são mais precárias e o padrão de renda dos habitantes é menor. 


Os idosos formam um grupo bastante heterogêneo, que inclui pessoas ativas e autônomas, outras com autonomia relativa e ainda as que perderam sua autonomia e precisam de cuidados especiais, tanto por parte de seus familiares, quanto de organizações da sociedade civil e do próprio poder público. De acordo com o Estatuto do Idoso, "É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.”


Assim, é de responsabilidade do poder público promover políticas públicas que contribuam para a melhoria da qualidade de vida desse segmento. Um dos maiores problemas enfrentados pelos idosos é a solidão, em especial nas cidades, onde os membros da família ficam envolvidos em atividades profissionais ou escolares, restando pouco tempo ao convívio. 


Esse quadro contribui para maior sedentarismo, depressão e agravamento de doenças. É possível observar a grande adesão de parte expressiva dessa população a atividades culturais, de esporte, lazer e convívio, realizadas por governos, ONGs, igrejas ou grupos de idosos, o que modifica sua autoestima e aumenta sua longevidade. 


É preciso adequar os espaços da cidade para melhor atender a esse segmento, seja no transporte público, calçadas, praças e espaços de lazer. Da mesma maneira, faz-se necessária uma ação planejada que inclua a possibilidade de que os próprios idosos organizem atividades para si e seus pares, de acordo com seus interesses, uma vez que muitos deles estão em plena capacidade de organização e gestão. Além disso, muitas organizações possuem propostas que não conseguem implementar, por falta de recursos financeiros. 


Por essa razão propomos a criação do Programa para Valorização do Idoso - VAIdoso, que prevê, no âmbito das Secretarias Municipais de Assistencia Social e de Cultura, o apoio a projetos desenvolvidos por pessoas com 60 anos ou mais, ou por organizações que atuem junto a esse segmento. Por meio de editais anuais, diferentes intervenções poderão ser subsidiadas pela municipalidade, contribuindo significativamente para melhoria da qualidade de vida dos realizadores e dos participantes e para a transformação da nossa cidade num lugar melhor para se viver.” 
